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Carta do Director do Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidades 
 

Exmo. Senhor 
Director de Gabinete de Sua 
Excelência o Presidente da Assembleia Nacional  

 
São Tomé 

  
N.° 0159/MNEC/DNPE-DC-dip/17 

 
Para conhecimento e efeitos julgados convenenientes, junto temos à honra de remeter o decalque da 

Nota Verbal n.° 17 Proc.º S/C, datado de 23 de Janeiro do corrente ano, proveniente da Embaixada de 
Portugal em São Tomé, relativo as normas aplicáveis da União Europeia sobre os pedidos  de visto 
schengen, no qual devem ser apresentados a solicitação com um antecedência minima de duas(2) 
semanas. 
 

Com os nossos melhores cumprimentos. 
 

Direcção Nacional do Protocolo de Estado do Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidades em 
São Tomé e Príncipe, 31 de Janeiro de 2017. 
 

O Director, Carlos Moreno. 
 
 

Nota Verbal n.° 17 Proc.º S/C/2016 da Embaixada de Portugal ao Ministério dos  Negócios 
Estrangeiros e Comunidades 

 
A Embaixa de Portugal apresenta os seus melhores cumprimentos ao Ministério dos Negócios 

Estrangeiros e Comunidades da República Democrática de SãoTomé e Príncipe e tem a honra de se referir 
ao Acordo sobre Supressão de Vistos em Passaportes Diplomáticos, Especiais e de Serviço entre Portugal 
e São Tomé e Príncipe, ao abrigo do qual os portadores daqueles passaportes estão isentos de visto para a 
sua entrada em território português. 

No entanto, conforme indicado na nota Verbal n.º 119/2015, os restantes Estados parte do espaço 
Schengen exigem visto à entrada de todos os cidadãos santomenses, incluindo aos titulares de passaporte 
diplomatico e de passaporte  especial de serviço. 

Neste contexto, informa-se que, ao abrigo das normas aplicáveis da União Europeia, os pedidos de visto 
Schengen devem ser, em princípio, apresentados com uma antecedência mínima de duas semanas. 

Solicita-se assim os bons ofícios desse Ministério, no sentido da divulgação desta informação o mais 
amplamente possivél, de modo a salvaguardar o superior interesse do Estado de São Tomé e Príncipe e o 
bem-estar dos utentes da Secção Consular desta Embaixada, na sua grande maioria cidadãos deste país.  

Na Medida em que os esforços para a obtenção de resposta em tempo útil são sempre enviados por 
parte da Secção Consular desta Embaixada, se a solicitação de visto ocorrer em prazo inferior a duas 
semanas, incorre-se no risco de ainda assim não ser exequível obter o deferimento pretendido. 

Dado o que precede, muito se agradeceria que mais uma vez sejam tidos em atenção os prazos 
razoáveis que são absolutamente necessários aos trâmites de pedidos de visto Schengen. 

 
A Embaixada de Potugal aproveita a oportunidade para reiterar ao Ministério dos Negócios Estrangeiros 

e Comunidades da República Democrática de SãoTomé e Príncipe os protestos da sua mais elevada 
consideração. 

 
São Tomé, 23 de Janeiro de 2017. 
 
 

Parecer da 3.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional, relativo ao Estatuto da 
Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas e Auditores (OTOCA) 

 
I – Introdução 

Por despacho de Sua Excelências o Presidente da Assembleia Nacional, foi submetido à 3.ª Comissão 
Especializada Permanente da Assembleia Nacional, para análise e apreciação, o Estatuto da Ordem dos 
Técnicos Oficiais de Contas e Auditores, submetida pelo Grupo Parlamentar do Partido ADI à Assembleia 
Nacional. 

A Comissão reuniu e contou com a presença dos Srs. Deputados Ivo da Costa que a presidiu, José 
Carlos Cabral, Carlos Manuel Cassandra Correia, Adilson Managem, Salcedas D´Alva Teixeira Barros, do 
Grupo Parlamentar do ADI. 
 
II – Contextualização 

Como determina o artigo 136.º (Poder de Iniciativa), coadjuvado com o n.º 1 do artigo 137.º, n.º 1, do 
Regimento da Assembleia Nacional, e ainda do n.º 1 dos artigos 142.º e 143.º, do Regimento da Assembleia 
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Nacional, contextualiza-se que a referida iniciativa cumpriu todos os requisitos formais, para a sua 
efetivação.  

A criação da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas e Auditores e a aprovação do seu Estatuto 
enquadra-se juridicamente nos princípios consagrados no Decreto-lei n.º 17/94 de 30 de Junho, que definiu 
as bases de criação e regime jurídico que Organiza as Profissões Liberais de Revisor Oficial de Contas e ou 
Contabilistas de São Tomé e Príncipe. 

O modelo de associação escolhido teve em conta a situação concreta de São Tomé e Príncipe, tendo-se 
optado por um compromisso entre as tendências continental e anglo-saxónica, traduzindo-se na afirmação 
do direito à livre associação e independência das profissões em relação ao Estado, ainda que sujeitas à sua 
tutela e supervisão. 
 
III – Enquadramento  

Esta Lei é de todo fundamental para o país, na medida que «constitui uma expressão do poder 
regulamentar do Estado, determinante para a institucionalização de um quadro jurídico que assegure a 
transparência e fiabilidade do exercício da profissão de auditor e contabilista». 

Por outro lado, é de se realçar que esta atividade, embora de natureza privada, não deixa de ser parte 
da responsabilidade do Estado, em organizar a sociedade, de forma a melhor servir os interesses de todos. 

O Decreto-lei n.º 17/94 de 30 de Junho, estabelece que «são definidas as bases de criação e regime 
jurídico que Organiza as Profissões Liberais de Revisor Oficial de Contas e ou Contabilistas de São Tomé e 
Príncipe». 

O Projeto de Lei de Estatuto da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas e Auditores, estabelece, no seu 
artigo 1.º (Criação), que a Organização terá a sigla de «OTOCA» ou simplesmente Ordem. 

As alíneas a) a x) do n.º 1 do artigo 4.º (Atribuições),  do projecto de lei enumeram o papel da Ordem, 
entre outros, a saber:  

a) Superintender em todos os aspetos relacionados com o acesso às profissões de contabilistas e 
auditores certificados, nos termos da lei; … 
 x) Fomentar normas de contabilidade (para o sector privado e público), auditoria e normas ética, 
com base nas normas internacionalmente reconhecidas, a ser aplicadas em São Tomé e Príncipe. 
 

Ao nível de experiências de outros países, pode dizer-se o seguinte: 
 

 Organizações como estas já existem em Portugal há mais de uma década,  país em que São Tomé 
e Príncipe tem mais relações ao nível de burocracias, organizações com estas valências já existem 
há mais de uma década e meia e que se transformou recentemente em uma Ordem, A Ordem dos 
Contabilistas Certificados  (OCC). A OCC é a maior instituição profissional de inscrição obrigatória 
existente em Portugal e conta com mais de 75.000 membros inscritos; 

 Em moçambique, constatou-se que existe também uma Ordem, designada de (OCAM) Ordem dos 
Contabilistas e Auditores de Moçambique; 

 Em Cabo-Verde verificou-se que existe também uma Ordem OPACC (Ordem Profissional de 
Auditores e Contabilísticas Certificados); 

 Ao nível da CEDEAO… 
  
IV – Conclusão  

Conclui-se que, sendo São Tomé e Príncipe, membro dos países da CEDEAO, dos PALOP´S e muitas 
outras organizações internacionais, e estando estas munidas de Leis que suportam esta matéria, 
entendemos que este projeto de Lei vem em boa hora. 
 
V – Recomendações: 

Atendendo a importância do Diploma e tendo em conta, os preceitos Regimentais e ainda sendo certo 
que o nosso país ainda não possui qualquer instrumento jurídico desta natureza, cumpre-nos informar que a 
referida Lei reúne os requisitos legais e recomenda-se que o referido Diploma suba ao plenário para a 
discussão e aprovação. 

 
È este, o nosso parecer. 
 
São Tomé, aos 8 dias do mês de Fevereiro do ano de 2017. 
 
O Presidente, Vasco Gonçalves Guiva. 
O Relator, Carlos Manuel Cassandra Correia.  


